
PARECER Nº.     436   , DE 2010

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 223, DE 2009

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe objetiva declarar o livre exercício da profissão de músico em todo território do Estado de São Paulo. 

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 42ª a 46ª Sessões Ordinárias, de 13/04/09 a 17/04/09, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Ademais, cumpre ressaltar que, conforme dispõe o artigo 24, VII e IX, compete aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre proteção ao patrimônio histórico, cultural e artístico, além da educação e cultura.

Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 223, de 2009. 

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 28-10-2009

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Ana Perugini – Baleia Rossi – André Soares – Maria Lúcia Amary

VOTO EM SEPARADO

O Projeto de Lei nº. 223/2009, do Deputado Carlos Giannazi, declara o livre exercício da profissão de músico em todo o território do Estado de São Paulo, em conformidade com o previsto no artigo 5º, incisos IX e XIII, e no parágrafo único do artigo 170 da Constituição Federal. 

A proposição esteve em pauta no período regimental, não tendo sido alvo de qualquer proposta de alteração. Na Comissão de Constituição e Justiça, recebeu parecer favorável do Relator designado.  Queremos deixar registrada nossa concordância com o voto do Relator, acrescentando os argumentos a seguir desenvolvidos.

Considerando-se que a competência para legislar sobre condições para o exercício de profissões é privativa da União, nos termos do artigo 22, inciso XVI da Constituição Federal, é de se supor que devêssemos rejeitar o Projeto sob análise. 

Ocorre, entretanto, que também é preceito constitucional, constituindo-se competência comum entre a União, Estados, Municípios e Distrito Federal , “zelar pela guarda da Constituição”, nos termos do artigo 23, inciso I da Carta Federal. Este o escopo do Projeto de Lei nº. 223, de 2009. 

Com efeito, os músicos vêm sofrendo restrições à sua atividade profissional, em decorrência da aplicação de dispositivos da Lei Federal nº. 3.857, de 22 de dezembro de 1960 que vão de encontro aos direitos fundamentais especificados no artigo 5º da Constituição Federal, quais sejam, a livre expressão da atividade artística e o livre exercício profissional, contidos nos incisos IX e XIII, respectivamente. 

A Procuradoria Geral da República, entendendo que as restrições contidas na legislação federal acima mencionada são incompatíveis com a liberdade de expressão da atividade artística, propôs junto ao Supremo Tribunal Federal Ação de Descumprimento de preceito Fundamental – ADPF, a fim de obter o reconhecimento de que não foram recepcionados pela nova ordem constitucional vários dispositivos da Lei nº. 3.857/1960, inclusive parte do artigo 1º, que prevê competência à Ordem dos Músicos do Brasil para exercer a “seleção, a disciplina e (...) a fiscalização do exercício da profissão de músico.”

Ao pedir a suspensão dos referidos dispositivos, argumenta a Procuradoria que as normas criam embaraços aos músicos profissionais que, muitas vezes, não dispõem de recursos para pagar a anuidade devida à Ordem dos Músicos do Brasil. Sem esse pagamento, os músicos têm seu trabalho cerceado e a sociedade, consequentemente, se vê privada do acesso à sua obra. 

Com a convicção de que o Projeto de Lei nº 223, de 2009 está cumprindo a competência constitucional comum de zelar pela guarda da Constituição, , nosso voto lhe é favorável.

a) Ana Perugini


